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DIREITO ADMINISTRATIVO

LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL

 É verdade que os policiais civis são uma espécie 
de funcionário público, mas eles também apresentam 
uma Lei Orgânica especial, a qual disciplina em maio-
res detalhes sobre o seu regime jurídico. 

Por isso, é importante saber essa legislação espe-
cial. Passaremos a analisar o conteúdo da Lei Comple-
mentar nº 129, de 08 de novembro de 2013, conhecida 
como a Lei Orgânica dos Policiais Civis do Estado 
de Minas Gerais, que dispõe sobre a organização e 
sobre o regime jurídico de seu pessoal. 

Considerando que os policiais civis são uma forma 
especial de servidor público, faremos menções à Cons-
tituição Federal, bem como à legislação federal (Lei nº 
8.112/1990) quando for absolutamente necessário.

Dada a multiplicidade de leis, em âmbitos diferen-
tes da Federação, é comum ao candidato questionar 
qual lei ele deve utilizar para responder questões de 
provas. É importante ressaltar que lei federal não se 
sobrepõe à lei estadual e vice-versa.

Importante!
Complementando o texto do parágrafo anterior, 
durante a prova o candidato deve se ater ao que 
a pergunta diz. A grande maioria das questões 
de provas delineiam a legislação que deve ser 
utilizada para responder à questão. Procure por 
expressões como “nos termos da Constituição 
Federal”, “segundo a Lei nº 8.112/1990”,“com 
base no Estatuto dos Servidores estaduais [...]”, 
entre outros. 

Disposições Preliminares

Preliminarmente, o art. 2º dispõe sobre o que é, 
exatamente, a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais. 
Trata-se de órgão autônomo, essencial à segurança 
pública, à realização da justiça e à defesa das institui-
ções democráticas, fundada na promoção da cidada-
nia, da dignidade humana e dos direitos e garantias 
fundamentais, e que tem por objetivo exercer, dentro 
do território do Estado, as seguintes funções: 

I - proteção da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio; 
II - preservação da ordem e da segurança públicas;
III - preservação das instituições políticas e jurídicas; 
IV - apuração das infrações penais e dos atos infra-
cionais, exercício da polícia judiciária e cooperação 
com as autoridades judiciárias, civis e militares, em 
assuntos de segurança interna.

Os incisos desse art. 3º apresentam as atribuições 
básicas da PC-MG. Daremos destaque para somente 
algumas dessas atribuições, principalmente as que 
são mais características da Polícia Civil.

I - a promoção dos direitos humanos;
II - a participação e interação comunitária;
III - a mediação de conflitos;
IV - o uso proporcional da força;
V - o atendimento ao público com presteza, probi-
dade, urbanidade, atenção, interesse, respeito, dis-
crição, moderação e objetividade;
VI - a hierarquia e a disciplina;
VII - a transparência e a sujeição a mecanismos de 
controle interno e externo, na forma da lei;
VIII - a integração com órgãos de segurança públi-
ca do Sistema de Defesa Social.

A promoção dos direitos humanos constitui em 
a garantia de que à ação policial são impostos diver-
sos limites. Esses limites dizem respeito aos direitos 
e liberdades garantidas a todos os cidadãos brasilei-
ros. A ação policial, dessa forma, deve restringir-se a 
praticar apenas os atos estritamente necessários para 
a promoção da segurança pública dentro do Estado, 
evitando a prática de atos abusivos que possam ferir 
esses direitos e garantias. 

É por isso, também, que o inciso IV dispõe sobre 
o uso proporcional da força: ela não pode utilizar a 
força física como bem entender, há regras restritivas 
para o seu uso. 

A Polícia Civil tem, por fundamentos, a hierarquia 
e a disciplina, que constam do inciso VI. São dois ins-
titutos que também aparecem nas Polícias e Corpo de 
Bombeiros Militares (mas eles não são considerados 
agentes militares). Para a carreira de policial, a hie-
rarquia e a disciplina são mais presentes do que nas 
demais carreiras de servidores públicos civis e o seu 
desrespeito desses fundamentos é considerado uma 
infração gravíssima para essas pessoas.

Apesar de ambas possuírem a mesma finalidade, é 
importante conhecer bem os conceitos de cada uma, 
para que o candidato não se confunda na hora da 
prova. 

A hierarquia é a ordenação da autoridade em 
níveis diferentes dentro da estrutura da Polícia Civil. 
O respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito 
de acatamento à sequência de autoridade. 

A disciplina, por sua vez, é a rigorosa observân-
cia e o acatamento integral das leis, regulamentos, 
normas e disposições que fundamentam o organismo 
policial e coordenam seu funcionamento regular e 
harmônico traduzindo-se pelo perfeito cumprimento 
do dever por parte de todos e de cada um dos compo-
nentes desse organismo

O art. 4º complementa o conteúdo do art. 3º, indi-
cando outras atribuições que, apesar de não serem 
fundamentais da PC-MG, são igualmente indispensá-
veis no exercício de sua ação no plano estadual:

Art. 4º Além dos princípios referidos no art. 3º, 
orientam a investigação criminal e o exercício das 
funções de polícia judiciária, a indisponibilidade do 
interesse público, a finalidade pública, a propor-
cionalidade, a obrigatoriedade de atuação, a auto-
ridade, a oficialidade, o sigilo e a imparcialidade, 
observando-se ainda:
I - a investidura em cargo de carreira policial civil;
II - a inevitabilidade da atuação policial civil;
III - a inafastabilidade da prestação do serviço poli-
cial civil;
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IV - a indeclinabilidade do dever de apurar infra-
ções criminais;
V - a indelegabilidade da atribuição funcional do 
policial civil;
VI - a indivisibilidade da investigação criminal;
VII - a interdisciplinaridade da investigação criminal;
VIII - a uniformidade de procedimentos policiais;
IX - a busca da eficiência na investigação crimi-
nal e a repressão das infrações penais e dos atos 
infracionais.

O caput expõe que cumpre à Polícia Civil orientar 
a investigação criminal e o exercício das funções de 
polícia judiciária, a indisponibilidade do interesse 
público, a finalidade pública, a proporcionalidade, a 
obrigatoriedade de atuação, a autoridade, a oficialida-
de, o sigilo e a imparcialidade. Veremos melhor o que 
é a polícia judiciária em momento posterior. 

O art. 5º, por sua vez, dispõe sobre a autonomia 
administrativa e financeira da PC-MG. Isso signifi-
ca, de modo geral, que a Polícia Civil é competente 
para realizar as seguintes ações, sem a necessidade 
de intervenção de outros órgãos de Segurança Públi-
ca: determinar a criação e extinção de seus próprios 
cargos, inclusive estruturando-os em carreira da for-
ma que preferir; elaborar a sua programação finan-
ceira anual e acompanhar e avaliar sua implantação, 
segundo as dotações consignadas no orçamento do 
Estado; executar sua própria contabilidade; e adquirir 
materiais, viaturas e equipamentos específicos.

Art. 5º À PC-MG é assegurada autonomia adminis-
trativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente:
I - elaborar a sua programação financeira anual e 
acompanhar e avaliar sua implantação, segundo as 
dotações consignadas no orçamento do Estado;
II - executar contabilidade própria;
III - adquirir materiais, viaturas e equipamentos 
específicos.
Parágrafo único. As atividades de planejamento e 
orçamento e de administração financeira e conta-
bilidade subordinam-se administrativamente ao 
Chefe da PC-MG e tecnicamente às Secretarias de 
Estado de Planejamento e Gestão e de Fazenda, 
respectivamente.

As Funções de Polícia Judiciária

As funções de polícia judiciária envolvem não 
somente a etapa de investigação criminal, como tam-
bém atos de prestar auxílio ao sistema de justiça cri-
minal para a aplicação da lei penal e processual, bem 
como os registros e fiscalização de natureza regula-
mentar, conforme dispõe o art. 9º. 

A função de polícia judiciária consiste, precipua-
mente, no auxílio ao sistema de justiça criminal 
para a aplicação da lei penal e processual, bem 
como nos registros e fiscalização de natureza 
regulamentar.

O que difere a polícia judiciária das demais fun-
ções de polícia presentes na Administração Pública 
é o fato de que esta possui natureza investigativa, o 
que significa que ela somente começa a atuar após a 
ocorrência de um delito (nesse caso será um crime, 
ou uma contravenção penal). A polícia judiciária auxi-
lia o Estado (Poder Judiciário) no exercício da função 
jurisdicional penal. O exercício da polícia judiciária 
recai sobre as pessoas, nunca sobre os bens. 

É diferente, por exemplo, do exercício da polí-
cia administrativa pelos agentes fiscais de saúde do 
Governo, que atuam de forma preventiva, isso é, antes 

da ocorrência de qualquer incidente que envolve a 
vida, a saúde e a liberdade dos particulares. O exercí-
cio da polícia administrativa, ao contrário, recai sobre 
esses bens tutelados pelo Estado, como a saúde, a vida, 
a liberdade, a propriedade, nunca recai sobre pessoas 
em específico. 

O art. 10 complementa, elencando também como 
características essenciais da polícia judiciária: 

I - o exame preliminar a respeito da tipicidade pe-
nal, ilicitude, culpabilidade, punibilidade e demais 
circunstâncias relacionadas à infração penal; 
II - as diligências para a apuração de infrações pe-
nais e atos infracionais; 
III - a instauração e formalização de inquérito po-
licial, de termo circunstanciado de ocorrência e de 
procedimento para apuração de ato infracional; 
IV - a definição sobre a autuação da prisão em fla-
grante e a concessão de fiança; 
V - a requisição da apresentação de presos do siste-
ma prisional em órgão ou unidade da PC-MG, para 
fins de investigação criminal; 
VI - a representação judicial para a decretação de 
prisão provisória, de busca e apreensão, de inter-
ceptação de dados e de comunicações, em sistemas 
de informática e telemática, e demais medidas pro-
cessuais previstas na legislação; 
VII - a presença em local de ocorrência de infração 
penal, na forma prevista na legislação processual 
penal; 
VIII - a elaboração de registros, termos, certidões, 
atestados e demais atos previstos no Código de Pro-
cesso Penal ou em leis específicas.

Função da Investigação Criminal 

Os arts. 6º a 8º dispõem sobre a função de investi-
gação criminal. A investigação criminal diz respeito à 
“apuração preliminar” da tipicidade penal, possuindo 
caráter técnico-jurídico-científico e capaz de produzir 
conhecimentos e indicadores sociopolíticos, econômi-
cos e culturais que se revelam no fenômeno criminal.

Art. 6º A investigação criminal tem caráter técni-
co-jurídico-científico e produz, em articulação com 
o sistema de defesa social, conhecimentos e indica-
dores sociopolíticos, econômicos e culturais que se 
revelam no fenômeno criminal.
Art. 7º O exercício da investigação criminal tem 
início com o conhecimento de ato ou fato passível 
de caracterizar infração penal e se encerra com a 
apuração da infração penal ou ato infracional ou 
com o exaurimento das possibilidades investigati-
vas, compreendendo:
I - a pesquisa técnico-científica a respeito de auto-
ria, de materialidade, de motivos e de circunstân-
cias da infração penal;
II - a articulação ordenada dos atos notariais do 
inquérito policial e demais procedimentos de for-
malização da produção probatória da prática de 
infração penal;
III - a minimização dos efeitos do delito e o geren-
ciamento da crise dele decorrente.
Art. 8º A investigação criminal se destina à apu-
ração de infrações penais e de atos infracionais, 
para subsidiar a realização da função jurisdicional 
do Estado, e à adoção de políticas públicas para a 
proteção de pessoas e bens para a boa qualidade de 
vida social.
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Como exposto acima, de acordo com o art. 7º, o 
exercício da investigação criminal tem início com o 
conhecimento de ato ou fato passível de caracterizar 
infração penal e se encerra com a apuração da infra-
ção penal ou ato infracional ou com o exaurimento 
das possibilidades investigativas, compreendendo 
a pesquisa técnico-científica a respeito de autoria, 
de materialidade, de motivos e de circunstâncias da 
infração penal; a articulação ordenada dos atos nota-
riais do inquérito policial e demais procedimentos de 
formalização da produção probatória da prática de 
infração penal; e também a minimização dos efeitos 
do delito e o gerenciamento da crise dele decorrente.

Seguindo o que dispõe a legislação, a direção da 
polícia judiciária cabe, em todo o Estado, aos Dele-
gados de Polícia de carreira, nos limites de suas cir-
cunscrições, e seus atos serão fiscalizados direta ou 
indiretamente pelo Corregedor-Geral de Polícia Civil 
(art. 11).

A direção da polícia judiciária cabe, em todo o Esta-
do, aos Delegados de Polícia de carreira, nos limites 
de suas circunscrições.
Parágrafo único. Os atos de polícia judiciária serão 
fiscalizados direta ou indiretamente pelo Correge-
dor-Geral de Polícia Civil.

Por fim, o art. 12 aponta os símbolos institucionais 
da PC-MG. São os símbolos que identificam os agentes 
integrantes da Polícia Civil, e somente eles podem uti-
lizar de alguns desses símbolos. São ao todo cinco: o 
hino, o brasão, a logomarca, a bandeira e o distintivo.

Art. 12 São símbolos institucionais da PC-MG 
o hino, o brasão, a logomarca, a bandeira e o 
distintivo

Da Competência

Sobre a sua competência, o art. 14 apresenta, bem 
resumidamente, o conteúdo referente ao exercício da 
polícia judiciária, isso é, a apuração no território do 
Estado das infrações penais e dos atos infracionais de 
natureza civil, exceto os militares. É, sem dúvidas, a 
competência mais importante da Polícia Civil. A exce-
ção prevista no final do texto do dispositivo existe, 
pois quem apura as infrações criminais de natureza 
militar são os próprios órgãos da Polícia Militar.

Art. 14 À PC-MG, órgão permanente do poder públi-
co, dirigido por Delegado de Polícia de carreira e 
organizado de acordo com os princípios da hierar-
quia e da disciplina, incumbem, ressalvada a com-
petência da União, as funções de polícia judiciária 
e a apuração, no território do Estado, das infrações 
penais e dos atos infracionais, exceto os militares.
Parágrafo único. São atividades privativas da 
PC-MG a polícia técnico-científica, o processamen-
to e arquivo de identificação civil e criminal, bem 
como o registro e licenciamento de veículo automo-
tor e a habilitação de condutor.

O art. 16, por sua vez, apresenta um rol com outras 
competências igualmente importantes. Faremos 
alguns comentários sobre alguns desses incisos, mas 
recomendamos a memorização de todos: 

I - planejar, coordenar, dirigir e executar, ressalva-
da a competência da União, as funções de polícia 
judiciária e a apuração, no território do Estado, das 
infrações penais, exceto as militares;

II - preservar locais de crime com cenários e bens, 
apreender objetos, colher provas, intimar, ouvir e 
acarear pessoas, requisitar e realizar exames peri-
ciais, proceder ao reconhecimento de pessoas e coi-
sas e praticar os demais atos necessários à adequada 
apuração das infrações penais e dos atos infracio-
nais, na forma da legislação processual penal;
III - representar ao Poder Judiciário, por meio do 
Delegado de Polícia, pela decretação de medidas 
cautelares pessoais e reais, como prisão preventiva 
e temporária, busca e apreensão, quebra de sigilo 
e interceptação de dados e de telecomunicações, 
além de outras inerentes à investigação criminal 
e ao exercício da polícia judiciária, destinadas a 
colher e a resguardar provas da prática de infra-
ções penais e de atos infracionais;
IV - organizar, cumprir e fazer cumprir os manda-
dos judiciais de prisão e de busca domiciliar;

A Polícia Civil é um órgão responsável pela promo-
ção da segurança pública dentro do Estado de Minas 
Gerais. Não basta apenas que seus agentes exerçam 
funções investigativas, isto é, de apuração da ocorrên-
cia de crimes. A Polícia Civil deve, também, punir os 
infratores de forma adequada, resguardando os direi-
tos das vítimas desses crimes. Por isso, os incisos II e III 
expõem atividades voltadas à investigação/apuração 
de ilícitos penais. A finalidade dessas competências 
é, justamente, a proteção dos valores anteriormente 
citados: a vida, a liberdade, a propriedade dos indiví-
duos enquanto cidadãos membros da sociedade. 

Justamente a proteção desses valores, os quais, 
vale lembrar, são valores garantidos pela própria 
Constituição Federal, é o que fundamenta a Polícia 
Civil a adotar medidas cautelares de finalidade de 
preservação do local da infração penal.

V - cumprir as requisições do Poder Judiciário e do 
Ministério Público;
VI - realizar correições e inspeções, em caráter per-
manente ou extraordinário, em atividades e em re-
partições em que atue, bem como responsabilizar-
-se pelos procedimentos disciplinares destinados a 
apurar eventual prática de infrações atribuídas a 
seus servidores;
VII - formalizar o inquérito policial, o termo cir-
cunstanciado de ocorrência e o procedimento para 
apuração de ato infracional;

O inquérito policial é o documento que dá início à 
fase investigativa durante o exercício das atividades 
típicas da polícia judiciária. É o conteúdo dentro do 
inquérito que será utilizado como base para a even-
tual denúncia do crime, feita pelo Ministério Público, 
ou pela própria vítima, quando cabível. 

VIII - exercer o controle e a fiscalização de suas 
armas e munições, de explosivos, fogos de artifício 
e demais produtos controlados, observada a legis-
lação federal específica;

É a Polícia Civil o órgão responsável pelo contro-
le das armas de fogo, seja do seu próprio estabeleci-
mento, como também dos particulares. Vale frisar que 
esse controle se estende para todo material explosivo 
que circula pelo Estado. É a Polícia Civil quem fiscali-
za, por exemplo, a venda ilegal de fogos de artifício. 
Ninguém adquire fogos de artifício com a intenção 
de ferir outras pessoas, de fato, mas justamente por 
ser material perigoso, a venda desse tipo de explosivo 
deve ser fiscalizada.
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IX - exercer o registro de controle policial, espe-
cialmente no que tange a estabelecimentos de hos-
pedagem, diversões públicas, comercialização de 
produtos controlados e o prévio aviso relativo à 
realização de reuniões e eventos sociais e políticos 
em ambientes públicos, nos termos do inciso XVI do 
art. 5º da Constituição da República;
X - desenvolver atividades de ensino, extensão e pes-
quisa, em caráter permanente, objetivando o apri-
moramento de suas competências institucionais;

A Polícia Civil incentiva o estudo, pesquisa e o ensi-
no de seus agentes. Há todo um regramento especial 
para os casos de afastamento do policial para frequen-
tar esses técnicos e profissionalizantes, que veremos 
mais adiante.

XI - organizar e executar as atividades de registro, 
controle e licenciamento de veículos automotores, a 
formação e habilitação de condutores, o serviço de 
estatística, a educação de trânsito e o julgamento 
de recursos administrativos;

A Polícia Civil tem, como um de seus principais 
órgãos, o Departamento de Trânsito ou Detran-MG. É 
esse órgão que cuida das competências dispostas no 
inciso XI. Veremos mais sobre esse importante órgão 
posteriormente.

XII - cooperar com os órgãos municipais, estaduais 
e federais de segurança pública, em assuntos rela-
cionados com as atividades de sua competência;
XIII - promover interações para uso dos bancos de 
dados disponíveis com os órgãos públicos munici-
pais, estaduais e federais, bem como para uso de 
bancos de dados disponíveis com a iniciativa priva-
da, observado o disposto nos incisos X e XII do art. 
5º da Constituição da República;
XIV - organizar e executar os serviços de identifi-
cação civil e criminal, bem como gerir o acervo e o 
banco de dados correspondentes, inclusive para as 
atividades de perícia criminal;

Os serviços que utilizam os bancos de dados para 
identificar atos civis e criminais também são de atri-
buição exclusiva da Polícia Civil. Todas as atividades 
que auxiliam a investigação criminal, que é outra 
competência muito importante para a Polícia Civil, 
devem ser exercidas por ela mesma. 

XV - promover o recrutamento, seleção, formação, 
aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional 
e cultural de seus servidores;
XVI - organizar e realizar ações de inteligência, 
bem como participar de sistemas integrados de 
informações de órgãos públicos municipais, esta-
duais, federais e de entidades privadas;
XVII - organizar estatísticas criminais e realizar 
análise criminal;
XVIII - promover outras políticas de seguran-
ça pública e defesa social, nos limites de sua 
competência.

Desses últimos incisos, o mais importante é o inci-
so XV, que apresenta o que se denomina autonomia 
administrativa da Polícia Civil. Autonomia admi-
nistrativa significa que a PC-MG é competente para 
organizar o seu pessoal da forma que preferir, sendo 
competente para criar os cargos e realizar o processo 
de recrutamento, desenvolvimento e aperfeiçoamen-
to de seus agentes. 

Da Estrutura Organizacional

Uma vez vistas as noções introdutórias sobre a 
Polícia Civil de Minas Gerais, as suas competências e 
os princípios a que deve se submeter, vamos nos apro-
fundar sobre essa força policial e apresentar como a 
PC-MG se estrutura. Sobre esse tema, pode-se afir-
mar que a Polícia Civil se divide em múltiplos órgãos, 
para melhor atender as suas múltiplas atribuições e 
competências. 

É o art. 17 que trata da estrutura organizacional 
da Polícia Civil. A Lei Orgânica também apresenta as 
principais características e atribuições de cada um 
desses órgãos expostos. Porém, acreditamos que nem 
todos devem ser objeto de questão de prova, motivo 
pelo qual apenas veremos os órgãos considerados 
principais da Polícia Civil: os órgãos de administração 
superior e os órgãos de administração.

Dos Órgãos de Administração Superior 

	z Chefe da PC-MG

A Chefia da PC-MG é exercida pelo ocupante do 
cargo de Chefe da Polícia Civil. O Chefe da PC-MG 
será nomeado pelo Governador do Estado dentre os 
integrantes, em atividade, do nível final da carreira de 
Delegado de Polícia que possuam, no mínimo, vinte 
anos de efetivo serviço policial, vedada a nomeação 
daqueles inelegíveis em razão de atos ilícitos, nos ter-
mos da legislação federal (art. 18, parágrafo único). 

O art. 22 traz em seus incisos um rol das competên-
cias do Chefe da PC-MG, dentre as quais destacamos: 

I - exercer a direção superior, o planejamento estra-
tégico e a administração geral da PC-MG, por meio 
da coordenação, do controle e da fiscalização das 
funções policiais civis e da observância do disposto 
nesta Lei Complementar;
II - presidir o Conselho Superior da PC-MG e inte-
grar o Conselho de Defesa Social;
III - propor ao Governador do Estado o aumento do 
efetivo e prover, mediante delegação, os cargos dos 
quadros de pessoal da PC-MG, bem como deferir o 
compromisso de posse aos servidores da PC-MG;
IV - promover a movimentação de servidores, pro-
porcionando equilíbrio entre os órgãos e unidades 
da PC-MG, observado o quadro de distribuição de 
pessoal, nos termos de regulamento;
V - autorizar servidores da PC-MG a afastar-se, em 
serviço, do Estado, sem sair do País, observado o 
disposto no art. 68;
VI - determinar a instauração de processo adminis-
trativo disciplinar e aplicar sanções disciplinares;
VII - decidir, em último grau de recurso, sobre a ins-
tauração de inquérito policial e de outros procedi-
mentos formais;

O cargo de Chefe Adjunto da PC-MG será ocupa-
do por pessoa escolhida pelo Chefe da PC-MG dentre 
os integrantes, em atividade, do nível final da carrei-
ra de Delegado de Polícia que possuam, no mínimo, 
vinte anos de efetivo serviço policial, e nomeado pelo 
Governador do Estado, tem por função auxiliar o Che-
fe da PC-MG no exercício de suas atribuições. 

O ocupante do referido cargo de Chefe Adjunto 
poderá, segundo os incisos do artigo 23: 

I - substituir o Chefe da PC-MG em suas ausências, 
férias, afastamentos e impedimentos eventuais; 
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